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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 62 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.025889/2025-40
Santo André-SP, 09 de outubro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (denúncia) NUP nº
23546.110713/2025-85, análise de identificador (Id) nº 101639. 

Objeto: Hipotético exercício de encargos na iniciativa privada, cumulados com cargo público,
em horários hipoteticamente incompatíveis com as atribuições funcionais de cargo efetivo,
por servidora pública.

Processo eletrônico correcional nº: 99946004304202508.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame
inicial da demanda correcional, considerando que:

A) A agente pública pertence ao quadro funcional ativo permanente da universidade federal,
e, do que consta relatado na denúncia, há relação entre a atividade pública exercida pela
servidora e objeto denunciado, o que, regra geral, portanto, faz denotar o alcance da
competência dessa unidade de correição instituída (UCI), nos termos da Resolução Consuni
nº 239/2024, para realizar o juízo de admissibilidade correcional.

B) A denúncia reporta que a agente pública está exercendo encargos na iniciativa privada,
utilizando de supostas justificativas que não condizem com a primazia da realidade e com
declarações prestadas a unidades administrativas internas à organização, o que, em tese,
poderia ser uma hipotética fraude. O manifestante, de identidade pessoal protegida por
restrição de acesso, nos termos da lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º, juntou à denúncia uma
tela de rede social privada, na qual o suposto perfil da agente pública informaria sobre o
vínculo ou atividade laboral de natureza privada. 

C) Em tese, a servidora pública, sendo técnica-administrativa, não possui regime de dedicação
integral, dado que, salvo melhor juízo, não ocupa função de confiança ou cargo de direção,
tampouco está submetida ao regime de dedicação exclusiva, podendo, regra geral, cumular
atividades privadas concomitantemente com o vínculo administrativo, de natureza pública, e
com atividades prestadas a outros empregadores, contudo, ressalta-se, há de se verificar a
compatibilidade de horários e de atividades profissionais exercidas nas esferas pública e
privada, inclusive a inexistência de conflitos de interesse à luz da Lei nº 12813, de 16 de maio
de 2013, podendo ser utilizado o sistema SeCI da CGU para consultas acerca do exercício de
atividades privadas. Ademais, o exercício de atividade privada não dispensa o trabalhador
público de cumprir os encargos e atribuições relativas ao cargo público ocupado, durante a
jornada de trabalho, ainda que sob a vertente e as normas específicas do programa de gestão
de desempenho (PGD), sob regime de teletrabalho, devendo, nesse caso, cumprir as tarefas e
entregas atribuídas, em conformidade com o plano de trabalho pactuado. 

D) Com relação às declarações realizadas pela agente pública, se seriam verdadeiras ou falsas,
cabe prospectar a coleta de mais elementos de informação para fins de verificar a hipótese
trazida pela manifestação, dado que se trata de informações que possam estar protegidas por
dados confidenciais, de acesso restrito ou com informações da vida privada, portanto, é
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necessária uma análise inicial ou preparatória devidamente cautelosa, com fins de obter mais
elementos para subsidiar uma investigação, ainda que preliminar, para que sejam respeitadas
as legislações específicas e os direitos fundamentais.

Em vista do exposto, considerando a necessidade de obter mais elementos de informação
mínimos para subsidiar a projetização da investigação preliminar, com fundamento no artigo
37 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, combinado com o artigo
4º,  XXVI, da Portaria nº 4326/2024-REIT,  DECIDO  inicialmente pela instauração de
procedimento de Análise Inicial de Admissibilidade,  tendo em vista que, nesse momento,
não há indícios suficientes para, nesse momento, projetizar a investigação preliminar ou
outras formas de procedimentos correcionais com matriz de responsabilização. A bem do
princípio da verdade material, franqueie-se à unidade administrativa e agente pública a
possibilidade de prestar esclarecimentos e colaborar com a elucidação dos fatos, conforme o
artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999. Expeça-se os ofícios necessários para que as
unidades administrativas e acadêmicas possam colaborar com informações preliminares.
 

(Assinado digitalmente em 09/10/2025 17:59 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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